
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.364.991 - MG (2013/0037791-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : GEDEON GONDIM DE CASTRO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME DE FURTO QUALIFICADO. SUBTRAÇÃO DE 13 METROS DE 
CANO PVC, AVALIADOS EM R$ 125,71. PEQUENO VALOR. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DECISÃO RECORRIDA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é 
cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) 
sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 
irrelevante periculosidade social.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimas, 
isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a 
característica de bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 
102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).

3. Na hipótese dos autos, a despeito do reduzido valor da res furtiva 
– no caso, – 13 metros de cano PVC, avaliados em R$ 125,71 –, não ocorre o 
desinteresse estatal à repressão do delito praticado, porquanto, muito embora 
não expresse intensa agressão ao patrimônio da vítima, não se pode confundir 
bem de pequeno valor com o de valor insignificante.

4. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge 
Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2013 (Data do Julgamento)
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Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.364.991 - MG (2013/0037791-3)
  
AGRAVANTE : GEDEON GONDIM DE CASTRO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por GEDEON GODIM DE CASTRO, 

por intermédio da Defensoria Pública da União, contra decisão de minha lavra que negou 

seguimento ao recurso especial. A ementa do julgado está assim expressa:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE FURTO 
QUALIFICADO. SUBTRAÇÃO DE 13 METROS DE CANO PVC, 
AVALIADOS EM R$ 125,71. PEQUENO VALOR. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." (fl. 220)

A Agravante sustenta, em suma, a incidência do princípio da insignificância à 

presente situação, pois é de valor insignificante o bem jurídico tutelado, uma vez que "[...] o 

produto da subtração restituída à vítima carregava valor de 24,5% do salário pago no 

Brasil e atualmente a res furtiva restituída carrega um valor de 18,4% do salário mínimo 

vigente" (fl. 240).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.364.991 - MG (2013/0037791-3)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME DE FURTO QUALIFICADO. SUBTRAÇÃO DE 13 METROS DE 
CANO PVC, AVALIADOS EM R$ 125,71. PEQUENO VALOR. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DECISÃO 
RECORRIDA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é 
cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) 
sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 
irrelevante periculosidade social.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimas, 
isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).

3. Na hipótese dos autos, a despeito do reduzido valor da res furtiva – 
no caso, – 13 metros de cano PVC, avaliados em R$ 125,71 –, não ocorre o 
desinteresse estatal à repressão do delito praticado, porquanto, muito embora não 
expresse intensa agressão ao patrimônio da vítima, não se pode confundir bem de 
pequeno valor com o de valor insignificante.

4. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

O agravo não merece provimento.

Com efeito, ausente argumento apto a afastar as razões consideradas no julgado 

agravado, deve o decisum ser mantido por seus próprios fundamentos, litteris:

"[...]
A conduta perpetrada pelo Recorrente não pode ser considerada 

irrelevante para o direito penal. Isso porque, o delito em tela – furto 
de 13 metros de cano PVC, avaliados em R$ 125,71 –, muito embora 
não expresse intensa agressão ao patrimônio da vítima, não se insere 
na concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de bagatela. 

A eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA, do Supremo Tribunal 
Federal, ao julgar o HC n.º 97.772/RS, de que foi Relatora, 
mencionou que 'A tipicidade penal não pode ser percebida como o 
trivial exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. 
Além da correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é 
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necessária uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do 
caso concreto, no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão 
grave, contundente e penalmente relevante do bem jurídico tutelado' 
(1.ª Turma, DJe de 19/11/2009.)

No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor 
com o de valor insignificante. Apenas o segundo, necessariamente, 
exclui o crime em face da ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, 
aplicando-se-lhe o princípio da insignificância.

Os crimes envolvendo objetos cujos valores não podem ser 
considerados ínfimos não se tratam de um indiferente penal, na medida 
em que a falta de repressão de tais condutas representaria verdadeiro 
incentivo à prática de delitos que trariam lesividade ao bem jurídico 
tutelado pela norma penal.

Corrobora esse entendimento o seguinte precedente do Supremo 
Tribunal Federal:

'PENAL MILITAR. HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO TENTADO. SUBTRAÇÃO DE UM LAPTOP. BEM 
PERTENCENTE À FAZENDA NACIONAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. DESVALOR DA 
AÇÃO E DO RESULTADO. ART. 240 DO CÓDIGO PENAL 
MILITAR. ORDEM DENEGADA.

I - A aplicação do princípio da insignificância de modo a tornar 
a conduta atípica depende de que esta seja a tal ponto irrelevante que 
não seja razoável a imposição da sanção.

II - No caso sob exame, não apenas a conduta afigura-se 
penalmente relevante, como também a res furtiva - um laptop 
pertencente à Fazenda Nacional - apresente valor economicamente 
expressivo.

III - Mostra-se cabível, na espécie, a aplicação do disposto no 
art. 240, §§ 2º e 5º do Código Penal Militar, acompanhado do sursis, 
tal qual procedeu o juízo a quo.

IV - Ordem denegada.' (STF, HC 98.159/MG, 1.ª Turma, 
Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 14/08/2009.)

Outrossim, a Suprema Corte já decidiu que, até mesmo nas 
hipóteses de restituição da res furtiva à vítima, não se justifica, 
irrestritamente, a aplicação do princípio da insignificância, 
especialmente se o valor do bem objeto do crime tem expressividade 
econômica: 

'AÇÃO PENAL. Sentença condenatória. Crime de furto. 
Coisas de valor considerável. Inaplicabilidade do princípio da 
insignificância. Fato típico. Restituição dos bens. Irrelevância 
para justificar a aplicação do princípio. Circunstância apenas 
atenuante. Condenação mantida. HC denegado. Não quadra 
aplicação do princípio da insignificância, quando, não obstante 
sua reparação, seja expressiva a lesão jurídica provocada.' 
(STF, HC 93.021/PE, 2.ª Turma, Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJe 
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de 22/05/2009.)

Por oportuno, confiram-se, ainda, as seguintes ementas de 
julgados proferidos por este Superior Tribunal de Justiça:

'RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE FURTO. 
CONDENAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.º E 155, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL. COMANDOS NORMATIVOS INCAPAZES DE 
EMBASAR A TESE ARGUIDA. EXPRESSIVIDADE 
ECONÔMICA DO OBJETO DO CRIME. ESPECIAL 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. 
HABITUALIDADE DELITIVA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TESE DE 
DESPROPORCIONALIDADE DO REGIME PRISIONAL 
IMPOSTO. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
INFRACONSTITUCIONAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. 
RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

[...]
2. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de 

furto, para afastar a tipicidade penal, é cabível quando se evidencia 
que o bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima 
lesão e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 
irrelevante periculosidade social.

3. No caso, a conduta perpetrada pelo Recorrente - furto de 
uma bicicleta, da marca Sundown, avaliada em R$ 100,00 - não se 
insere na concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de 
bagatela. No caso de furto, não se pode confundir bem de pequeno 
valor com de valor insignificante. Este, necessariamente, exclui o 
crime em face da ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, 
aplicando-se-lhe o princípio da insignificância; aquele, eventualmente, 
pode caracterizar o privilégio insculpido no § 2.º do art. 155 do Código 
Penal, já prevendo a Lei Penal a possibilidade de pena mais branda, 
compatível com a pequena gravidade da conduta.

4. Conforme decidido pela Suprema Corte, 'O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de 
condutas ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito penal, 
fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à lei 
penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se 
submeter ao direito penal.' (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. 
Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.) 5. A lei seria inócua se 
fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, seguidas vezes, em 
frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido por 
insignificante, mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro 
incentivo ao descumprimento da norma legal, mormente tendo em 
conta aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida.

6. Não se conhece da tese de desproporcionalidade do regime 
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prisional imposto, diante da Súmula n.º 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por faltar a indicação do dispositivo infraconstitucional 
supostamente violado.

7. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.' 
(REsp 1.294.978/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 
27/04/2012.)

'HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não se pode ignorar que, além do valor do aparelho de CD, 
objeto do furto, avaliado em R$ 100,00 (cem reais), houve dano 
decorrente do arrombamento da porta do veículo, prejuízos que, 
somados, afastam a insignificância da lesão ao bem jurídico tutelado 
e, consequentemente, o reconhecimento da atipicidade da conduta 
praticada.

2. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno 
valor com o de valor insignificante. Apenas o segundo, 
necessariamente, exclui o crime em face da ausência de ofensa ao 
bem jurídico tutelado, aplicando-se-lhe o princípio da insignificância 
(AgRg no REsp n. 1.226.702/RS, Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 21/9/2011).

3. Ordem denegada.' (HC 202.982/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de 27/02/2012.)

'PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO. ABUSO DE 
CONFIANÇA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Para a incidência do princípio da insignificância, são 
necessários a mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC 
n.º 84.412/SP, Ministro Celso de Mello, Supremo Tribunal Federal, DJ 
de 19/11/2004).

2. No caso, a conduta perpetrada pela recorrida não pode ser 
considerada irrelevante para o Direito Penal. Sua atitude revela 
lesividade suficiente para justificar a ação, havendo que se 
reconhecer a ofensividade do seu comportamento, já que praticou 
furto de R$ 120 (cento e vinte reais), com nítido abuso de confiança 
de seu patrão.

3. Princípio da insignificância afastado.
4. Recurso especial a que se dá provimento para, cassando a 

sentença e o acórdão recorrido, determinar o prosseguimento da ação 
penal de que aqui se cuida.' (REsp 1.179.690/RS, 6.ª Turma, Rel. 
Mini. OG FERNANDES, DJe de 29/08/2011.)

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso especial." (fls. 221/224)
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0037791-3 REsp 1.364.991 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024110079001  10024110079001001  10024110079001002  24110079001  
790014220118130024

EM MESA JULGADO: 18/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEDEON GONDIM DE CASTRO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEDEON GONDIM DE CASTRO
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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